PARECER N.° 69 , DE 2.004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 73, DE 2.000

Através da proposição em epígrafe, o seu autor, Deputado Pedro Tobias, pretende autorizar o Poder Executivo a conceder adicional de transporte aos Servidores da Classe de Docentes do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, cujas jornadas semanais de trabalho correspondam, no mínimo, a trinta horas.

Em pauta, nos termos regimentais, no período correspondente às 172º a 176º Sessões Ordinárias, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Distribuída inicialmente para a Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do § 1° do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno, aquele órgão técnico não se manifestou no prazo devido, razão pela qual houve a designação deste Deputado como Relator Especial, pelo Senhor Presidente deste Poder Legislativo.

Feito o Relatório, passo a opinar.

A matéria é de natureza legislativa, e sua iniciativa concorrente, segundo os artigos 19, 21, inciso III e 24 da Constituição do Estado.

Assim, não havendo obstáculos de ordem constitucional, legal e jurídica, manifesto-me pela aprovação do Projeto de Lei Complementar n.° 73, de 2.000.

a) Rodolfo Costa e Silva - Relator Especial 

